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Contribuição para colaboração da Comissão de Juristas responsável
por subsidiar elaboração de substitutivo sobre inteligência Artificial

Olá, espero encontrá-los bem. 

Meu nome é Talita Bruna Canale, sou natural de Joaçaba/SC. Na graduação, meu trabalho de conclusão de curso foi um
artigo científico intitulado como: A Responsabilidade Civil dos Atos Autônomos da Inteligência Artificial. O qual tive a
oportunidade de apresentá-lo no VI Congresso Internacional Sociology Of Law e no XIII Seminário Integrado de Ensino,
Pesquisa e Extensão - SIEPE. 

De fato, meu currículo não é nada atraente, sei que os senhores certamente conhecem pessoas com maiores qualificações
que as minhas. Contudo, encaminho este e-mail para compartilhar um pouco do resultado da minha pesquisa. 


Como mencionei, desde 2019 estudo sobre o assunto. Na minha pesquisa analisei quatro projetos de lei em trâmite na
época ( PL 5051/2019, PL 5691/2019, PL 21/2020 e PL 240/2020). Bem como, a Resolução (2015/2103(INL)) do
Parlamento Europeu. Além de outras legislações internacionais. Contudo, escolhi discorrer sobre a Resolução do
Parlamento Europeu, justamente por ser uma das mais avançadas e completas da época. Para tanto, me apoiei em artigos
e livros nacionais e internacionais.

Assim sendo, anexado ao e-mail encaminho minha contribuição. 

Desde já agradeço a atenção dos Senhores. 

Atenciosamente, 

Talita Bruna Canale.

Talita Bruna <talitacanale@gmail.com>
sex 08/04/2022 15:55

Para:CJSUBIA <CJSUBIA@senado.leg.br>;

 1 anexo

A Responsabilidade Civil pelos Atos Autônomos da Inteligência Artificial.pdf;



Contribuição para Comissão de Juristas responsável por subsidiar elaboração 

de substitutivo sobre inteligência Artificial  

 

RESPONSABILIDADE CIVIL DOS ATOS AUTÔNOMOS DA INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL1 

 

RESUMO 

 

A inteligência artificial está cada vez mais presente no cotidiano e sua 

interação com a sociedade traz algumas implicações jurídicas. Isso porque um 

dos pressupostos da inteligência artificial é justamente a sua autonomia, de 

modo que alguns atos autônomos da inteligência artificial fogem da 

previsibilidade e podem causar danos a terceiros. Além disso, o direito brasileiro 

não reconhece personalidade jurídica aos robôs, restando a dúvida sobre a 

responsabilização quando da existência de danos. Levando em consideração 

esse contexto, a pesquisa parte do seguinte problema: a normativa brasileira 

quanto à responsabilização civil pelos atos autônomos da inteligência artificial é 

avançada frente a outras normativas ao redor do mundo? O objetivo geral do 

trabalho é identificar se a atual abordagem jurídica dada ao tema se mostra 

avançada frente às demais normativas e, não se mostrando, busca-se, pela 

pesquisa, propor adequadas respostas jurídicas que o sistema brasileiro poderia 

adotar. Nessa perspectiva são analisados, no âmbito nacional, os Projetos de 

Lei número 5.051/2019, 5.691/2019, 21/2020 e 240/2020 e internacional a 

Resolução (2015/2103(INL)) do Parlamento Europeu que contém 

recomendações à Comissão acerca do Direito Civil sobre Robótica. A 

metodologia é indutiva e, quanto ao método de procedimento, será utilizado a 

análise comparativa, bem como pesquisa bibliográfica, com referências 

nacionais e internacionais. Assim, foi verificado que, a princípio, a 

responsabilidade deve ser aplicada aos humanos, observado a função exercida 

pela inteligência artificial. 

 
1 Talita Bruna Canale, Advogada, Bacharel em Direito pela Universidade do Oeste de Santa 

Catarina, campus de Joaçaba/SC, talitacanale@gmail.com. Gabriela Samrsla Moller, 
Doutoranda e mestre em Direito pela Universidade do Oeste de Santa Catarina, campus de 
Chapecó/SC, gabriela.moller@unoesc.edu.br. 



FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

A inteligência artificial não possui personalidade jurídica. Apesar de ter 

autores que preveem que a inteligência artificial poderá ser mais responsável 

que os próprios humanos (HAKLI,  MÄKELA, 2016, p. 150). Bem como, acerca 

da possibilidade de ela ter consciência das suas ações (BIGMAN et. al., 2019, p. 

366). 

Contudo, atualmente ela não é um sujeito jurídico. Logo, não pode ser 

responsável pelos seus próprios atos. Razão pela qual é necessário discutir 

quem será o agente responsável pelos danos produzidos pelos atos autônomos 

da inteligência artificial.  

Uma das teorias expostas pelos autores da área leva em consideração a 

função exercida pela inteligência artificial. Com isso, é possível definir o sujeito 

responsável pelos atos autônomos da inteligência artificial.   

Nesse sentido, a inteligência artificial é enquadrada como: a) ferramenta; 

b) produto; c) risco da atividade e d) propriedade intelectual. 

 

a) Inteligência Artificial como Ferramenta 

 

Quando a inteligência artificial for empregada como ferramenta a 

responsabilidade aplicada é indireta do usuário e objetiva (MARTINS; 

GONÇALVES; PIRES, 2018, p. 293). De acordo com Čerka, Grigienė e Sirbikytė 

(2015, p. 385-386), a inteligência artificial seria considerada um objeto da lei. Os 

autores explicam que o dono da inteligência artificial seria o responsável pelos 

atos realizados por ela, assim como o senhor era responsável pelas atitudes dos 

seus escravos; os pais pelos comportamentos da criança; empregador pelos 

atos do empregado.  

Nesse sentido, Albiani (2018, p. 10) argumenta que existe um dever de 

guarda e vigilância que justificaria a responsabilização civil. Tomasevicius Filho 

(2018, p. 141), utiliza a teoria da responsabilidade pelo fato da coisa ou fato do 

produto.  

Ainda, colabora os autores Tepedino e Silva (2019, p. 81) que a teoria 

aplicada observa a responsabilidade pela guarda da coisa ou animal. Entretanto, 



tal analogia é criticada por Čerka, Grigienė e Sirbikytė (2015, 385-386) quanto 

González (2017, p. 42).  

Dessa forma, será considerada esse tipo de responsabilidade sempre que 

a inteligência artificial for utilizada como uma ferramenta. Assim, presume-se que 

haverá uma pessoa responsável por supervisioná-la, dada sua finalidade. 

Portanto, esse supervisor será considerado como o responsável pelos eventuais 

danos produzidos. A responsabilidade, neste caso, será objetiva e indireta.   

 

b) Inteligência Artificial como Produto 

 

Quando a inteligência artificial for considerada um produto, a teoria 

utilizada é a responsabilidade prevista no Código de Defesa do Consumidor. 

Tendo em vista a relação de consumo entre o consumidor e o fornecedor 

(ALBIANI, 2018, p. 5-7; TEPEDINO; SILVA 2019, p. 84).   

No mesmo sentido, Tomasevicius Filho (2018, p. 142) defende que haverá 

a incidência do Código de Defesa do Consumidor quando houver danos 

envolvendo robôs domésticos ou veículos com inteligência artificial. Posto que, 

para ele, pressupõe que o bem ser comercializado é necessário a garantias 

mínimas de segurança.  

Todavia, os autores Čerka, Grigienė e Sirbikytė (2015, p. 386) advertem 

que os programadores não poderão ser responsabilizados. Tendo em vista, o 

ônus desproporcional e o incentivo de atuação nos mercados paralelos.  

Ante o exposto, observa-se que para ser aplicada a responsabilidade 

prevista no código consumerista é imprescindível que estejam caracterizados os 

atributos de produto da inteligência artificial. Assim sendo, será aplicada a 

responsabilidade por fato ou vício do produto, conforme o caso em tela.  

 

c) Responsabilidade Civil pelo Risco da Atividade  

 

Poderão haver situações que mesmo estando presente o dever de guarda 

e vigilância, haverá danos. Em razão da imprevisibilidade da inteligência artificial. 

Dessa forma, a fim de afastar eventual lacuna, a teoria aplicável seria a 

responsabilidade objetiva seguindo a teoria do risco da atividade (ALBIANI, 

2018, p. 8-9).   



Nesse tipo de aplicação da responsabilidade civil, Chaves (2017, p. 67) 

entende que o empresário ao utilizar a inteligência artificial estaria reduzindo 

seus custos e, consequentemente, aumentando os seus lucros. Portanto, para 

ele seria justo aplicar a teoria do risco da atividade, posto que, o empresário 

arcaria com os ônus e bônus do uso da inteligência artificial. Na mesma linha, 

Tepedino e Silva (2019, p. 84). Todavia, Semería (2017, p. 23) adverte que essa 

teoria pode ser injusta, logo, sua aplicação deve ser cautelosa.  

De acordo com Chaves (2017, p. 67-68) o programador só será 

responsabilizado quando for comprovada falha na programação ou quando o 

defeito que causou o dano for previsível. Logo, haveria uma responsabilidade 

subjetiva do programador, também defendida pelos autores Čerka, Grigienė e 

Sirbikytė (2015, p. 386) e Tepedino e Silva (2019, p. 79).  

Contudo, alerta Villaronga (2019, p. 7) que os programadores devem ser 

responsabilizados pelos seus atos. Todavia, de maneira que não arquem com 

um ônus desproporcional e excessivo.  

Essa teoria pode ser aplicada quando a inteligência artificial faz parte da 

cadeia produtiva. Bem como, nos casos em que a responsabilidade da 

inteligência artificial como ferramenta não for suficiente para resolver o caso 

concreto. Nesse ângulo, o agente responsável será a pessoa física ou jurídica, 

proprietária da inteligência artificial, cuja responsabilidade será objetiva e 

indireta.  

 

d) Inteligência Artificial como Obra Prima 

 

A inteligência artificial pode ser autora de obras. Entretanto, indaga-se 

quem será o dono das obras, tendo em vista que a inteligência artificial é 

considerada como coisa. Bem como, na hipótese de a obra violar o direito de 

outrem quem será o responsável pela indenização.?  

Nesses casos, Schirru (2016, p. 14) aplica por analogia o art. 4 da Lei nº 

9.609. O autor explica que o proprietário da inteligência artificial é considerado 

dono dela e, consequentemente de suas obras. Portanto, nada mais adequado 

de que se responsabilizar pelos danos produzidos por ela.  

Ainda, autores como Martins, Gonçalves e Pires (2018, p. 292) 

reconhecem a inteligência artificial como uma obra prima. Nesse sentido, suas 



criações seriam também pertencentes aos donos da inteligência artificial. Assim, 

eles seriam responsabilizados por eventuais danos.  

Por conseguinte, quando a inteligência artificial produzir um dano 

proveniente de sua manifestação, como por exemplo: fala, escrita, imagens ou 

qualquer outro tipo de criação, o proprietário será o agente responsabilizador. 

Novamente, vê-se a aplicação da responsabilidade objetiva e indireta.  

 

CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, verifica-se que a responsabilidade civil pelos atos 

autônomos da inteligência artificial será de responsabilidade de um ser humano.  

Contudo, será necessário analisar a função/finalidade da inteligência artificial. 

Isso porque somente dessa forma será possível responsabilizar o agente que 

poderia ter evitado ou ao menos diminuído os danos, quando viável.  

Além disso, separar em categorias permite uma reparação mais rápida 

dos danos suportados pela vítima. Posto que, será necessário apenas explicar 

a função/finalidade da inteligência artificial no momento e indicar o agente 

responsabilizador.  

Outrossim, em relação a pessoa responsável pela reparação, da mesma 

forma, ela poderá promover meios para evitar ou pelo menos diminuir os riscos. 

Acrescenta-se que, dependo do tipo adotado, será possível garantir o direito de 

regresso contra o agente que poderia ter evitado ou previsto os danos.  

Ademais, menciona-se que os programadores só poderão ser 

responsabilizados mediante a comprovação de culpa. Nesse sentido, quanto a 

eles será aplicada a responsabilidade subjetiva. Tendo em vista a proporção 

entre os ônus e bônus da atividade. Bem como, para evitar atuação em mercado 

paralelo.  
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